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POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A partir de 25 de maio de 2018 entra em vigor o Novo Regulamento Geral sobre a Proteção de 

Dados Pessoais – Regulamento n.º 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de 

abril de 2016, que estabelece as regras relativas à proteção e tratamento de dados pessoais e à 

livre circulação desses dados. Assim, a Santa Casa da Misericórdia de Vale de Cambra 

(SCMVLC) pretende com esta comunicação dar-lhe a conhecer as novas regras aplicáveis ao 

tratamento dos seus dados pessoais, os seus direitos e informá-lo como pode gerir o seu 

consentimento no tratamento dos dados.  

A SCMVLC garante a salvaguarda do direito à proteção de todos os dados pessoais, que tenham 

sido prestados voluntariamente, na sequência das diversas relações e interações que mantemos. 

Estes dados são incorporados e tratados numa base de dados da responsabilidade da SCMVLC, 

tendo como único fim a gestão dos serviços, cumprindo sempre as exigências da lei e do novo 

Regulamento. 

Todos os dados pessoais são conservados pela SCMVLC, enquanto se mantiverem em vigor as 

relações existentes ou por se manter o fim pelo qual os mesmos foram recolhidos, de forma a 

permitir a identificação dos titulares, até que tenham cessado definitivamente essas relações. 

Em qualquer momento, tem o direito de aceder, retificar, limitar, opor, e proceder ao apagamento 

dos seus dados pessoais, dentro dos limites do Regulamento. Para o efeito, deverá dirigir o seu 

pedido para o Encarregado da Proteção de Dados para o endereço de e-mail rgpd@scmvlc.pt, 

ou por correio, para o Apartado n.º 227, 3723–901 Vale de Cambra. 

A qualquer momento tem o direito de retirar o seu consentimento, não comprometendo a licitude 

do tratamento efetuado, com base no consentimento previamente dado. 

Ao não autorizar o tratamento dos dados pessoais ou não fornecendo todas as informações 

solicitadas, poderá não ser possível à SCMVLC executar o serviço pretendido. 

Tem direito a ser notificado, nos termos previstos no Regulamento, caso ocorra uma violação 

dos seus dados pessoais, podendo apresentar reclamação perante uma autoridade de controlo.   

Cada uma das entidades envolvidas no tratamento dos seus dados é obrigada a cumprir a 

legislação aplicável em matéria de proteção de dados, em particular no que se refere à segurança 

e confidencialidade do seu tratamento. 

Os responsáveis do tratamento de dados pessoais, bem como as pessoas que no exercício das 

suas funções tenham conhecimento dos mesmos, ficam obrigados a sigilo profissional, nos 

termos da lei. 
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